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Autonomia, independência 
ou status quo? 
O caminho do metodismo brasileiro 
Cilas Ferraz de Oliveira1 
Resumo 
A Conferência Geral da Igreja Metodista Episcopal do Sul em 
1926 incumbiu uma comissão de nacionalismo a organizar um 
questionário a ser respondido pelas igrejas e conferências dos 
campos missionários. Entre outras perguntas as igrejas e confe-
rências deveriam optar entre status quo, autonomia ou indepen-
dência. Palavras chave: autonomia, nacionalismo, Igreja Me-
todista, sustento próprio. 
Autonomy, independence or status quo: the way of the Brazilian 
methodism 
Abstract 
The General Conference of the Methodist Episcopal Church, 
South, in 1926 creates a “Commission for Nationalism” to pre-
pare a questionnaire to be responded by the churches and mis-
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sionary conferences. Between others questions, churches and 
conferences had to choose between status quo, autonomy and 
independence. Key words: autonomy, nationalism, Methodist 
Church, financial independence.  
As conferências gerais de 1926 e 1930 da Igreja Metodista E-
piscopal Sul aconteceram num contexto de crise econômica, crescen-
te urbanização e industrialização e de críticas e debates sobre o epis-
copado na imprensa metodista nos EUA2. A Igreja Metodista no 
Japão havia conquistado a autonomia separando-se dos missionários, 
que ficaram vinculados à junta de missões em 1907; entretanto, so-
mente a partir da conferência geral de 1926 a Igreja Metodista Epis-
copal Sul discutiu o movimento denominado “nacionalismo” que 
mobilizava os campos missionários Esse movimento “nacionalista” 
acontecia no Brasil, Coréia, China, Índia e especialmente no México, 
onde ocorreu a nacionalização do ministério religioso em conseqüên-
cia do conflito entre governo e Igreja Católica. 
A delegação brasileira à conferência geral da IMES de 1926 
não era portadora de uma reivindicação aprovada pelas conferências 
anuais. Guaracy Silveira, buscando cobrir essa lacuna, articulou a 
reunião de um grupo de pastores e leigos no Rio de Janeiro, antes da 
viagem da delegação. Havia uma reivindicação que foi consenso e 
era antiga, pelo menos desde 1910: um bispo residente no Brasil. 
A conferência geral não aprovou o pedido da delegação brasi-
leira e determinou a organização de uma conferência central no Bra-
sil, na Europa bem como em outras regiões onde a junta de missões 
julgasse necessária. Aprovou também a organização de uma comis-
são que deveria preparar um questionário para conhecer melhor o 
que estava ocorrendo nos campos missionários e relatar à conferên-
cia geral em 1930. 
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O questionário da comissão de nacionalismo 
Na conferência central brasileira de 1927 foi apresentado pelo 
bispo Cannon Jr. um questionário elaborado pela comissão central de 
nacionalismo da IMES que tinha como objetivo conhecer a opinião 
dos membros da Igreja Metodista em cada país e possibilitar à junta 
de missões a “adoção de planos para desenvolver mais segura, rápida 
e permanentemente o trabalho”3. 
Esse questionário constava de 34 perguntas divididas em 11 
temas: 
1. A atitude dos nacionais a respeito da questão de igrejas au-
tônomas. A maioria desejava: a permanência da organização 
atual, ou seja, optava pelo status quo, ou pela autonomia ou 
pela independência completa? 
2. O grau presente de autonomia nos campos estrangeiros. 
3. A forma de organização preferida: episcopal ou presbiteriana? 
4. O grau de cooperação ou forma de união com outras igrejas 
protestantes. 
5. Ação de missionários no campo e as possibilidades de per-
petuidade do trabalho. 
6. Fundos para auxiliar uma igreja autônoma, e seu uso no 
campo, com referência especial ao sustento próprio. 
7. Relação do bispo da igreja norte-americana com a igreja au-
tônoma. 
8. Educação. 
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9. A mocidade e a educação religiosa. 
10. Industrialismo – os desafios da sociedade industrial. 
11. Perguntas sobre temas diversos como casamento, guerra, 
paz etc. 
É interessante ressaltar que a primeira pergunta do questionário 
foi abordada no I Congresso de Trabalhadores Nacionais4 reunido nos 
dias 27 de abril a 01 de maio de 1921 na cidade do Rio de Janeiro. O 
rev. J. E. Tavares debateu o seguinte tema: “É a condição atual da Igreja 
Metodista no Brasil a mais adequada às aspirações do povo Brasileiro? 
Qual é o nosso alvo: autonomia, emancipação ou missão?”5  
O questionário foi encaminhado a todas as igrejas e para ser 
debatido e respondido também em reuniões de leigos nos distritos. 
Os relatórios das igrejas foram encaminhados às comissões de nacio-
nalismo de cada conferência que elaboraram o seu relatório final ao 
bispo Cannon Jr. 
Relatório da Conferência Anual Brasileira 
A comissão de nacionalismo da conferência anual brasileira 
reuniu-se em Juiz de Fora, dia 06 de junho de 1928, sob a presidên-
cia de J. A. Guerra. Segundo os questionários respondidos, a comis-
são apurou o seguinte: 
status quo – 9; autonomia – 17; independência completa – 8. 
Diversos cargos que votaram pela autonomia votaram também 
pela independência completa, sendo assim mais do que oito os 
cargos que desejam a independência completa. Pelas respostas 
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acima vê-se ser o desejo da maioria a autonomia ou indepen-
dência completa. (a) J. L. Becker – secretário6. 
Relatório da conferência anual central brasileira  
A comissão de nacionalismo da conferência do centro reuniu-
se aos 5 dias do mês de julho de 1928, às 14 horas, na residência do 
rev. Guaracy Silveira, em Piracicaba. Apurados os votos, o resultado 
foi o seguinte:  
 5 igrejas votaram favoráveis ao “status quo”;  
 4 votaram pela independência completa  
 25 votaram pela autonomia;  
 3 igrejas deixaram de responder ao questionário. 
A maioria das igrejas optou pela autonomia, planejando alcan-
çar o sustento próprio dentro de três anos. Elas optaram pela forma 
de governo episcopal e por um bispo estrangeiro até a igreja autôno-
ma eleger um bispo nacional. Para as escolas e colégios, optaram 
pelo status quo, exceto o seminário que deveria ser administrado 
pelos nacionais7  
Relatório da Conferência Sul Brasileira 
A comissão de nacionalismo da conferência sul brasileira era 
formada por A. M. Ungaretti, J. I. Cerrilhanes, G. D. Parker e E. 
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Vargas. Essa comissão respondendo ao questionário8 afirmou que 
não havia uma maioria considerável de membros que favorecesse a 
autonomia. Afirmou também que a maioria não desejava indepen-
dência completa. A conferência optou pelo status quo e por conse-
lheiros oficiais da igreja norte-americana e especialmente um bispo 
residente no Brasil. 
Considerações sobre o questionário 
A publicação no Expositor Cristão dos resultados da votação 
nas igrejas locais e nas três conferências anuais provocou um debate 
com a publicação de artigos discutindo o resultado das votações. 
Publicado o relatório da comissão de nacionalismo da Conferência 
Sul Brasileira9, o editorial do Expositor Cristão anunciou a decisão 
de não publicar mais artigos sobre o tema afirmando que o documen-
to oficial sobre a autonomia foi aprovado pela conferência central de 
1927 e que os relatórios com as opções pelo status quo e indepen-
dência eram contrários ao espírito do documento aprovado na confe-
rência central que optou pela autonomia. 
Não se pode, pois, voltar atrás, por meio de simples artigos pelo 
Expositor, nem a questão pode continuar a ser discutida fora 
dos termos já oficializados da Conferência Central. Estando, 
pois, a questão neste pé, e conseqüentemente se tornado inútil 
qualquer discussão do assunto, resolvemos pôr um ponto final 
nos debates10. 
Entretanto, essa discussão e as respostas ao questionário pare-
cem ter influído na conferência central de 1929 que retirou do me-
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morial, encaminhado à conferência geral da IMES, o termo “prepa-
ração para a autonomia”, como mencionava em 1927. Guaracy Sil-
veira registrou sua insatisfação com o documento aprovado afirman-
do que “dentro e fora da comissão sempre foi contrário ao pedido de 
legislação como está sendo feito, por achá-lo um pouco fora do que 
ele entende por autonomia”11. 
As respostas ao questionário da comissão de nacionalismo 
deixam transparecer que o sustento da igreja e de seus pastores ativos 
e aposentados e as questões administrativas dominaram a agenda de 
discussão e a igreja não deu atenção às questões da sociedade brasi-
leira. O questionário da comissão de nacionalismo trazia algumas 
perguntas relacionadas ao tema industrialismo. 
1. Até que ponto as igrejas missionárias têm se interessa-
do nos problemas industriais? 
2. Poderia uma igreja autônoma ou independente (nacio-
nal) ter melhor influência sobre as classes trabalhado-
ras do que a igreja missionária? 
3. Seria maior do que a da igreja missionária a influência 
da igreja autônoma ou nacional sobre a legislação in-
dustrial?”12 
A conferência anual do centro respondeu que ação da igreja 
era insignificante e que os problemas estavam sendo resolvidos pela 
legislação sem choques violentos. A conferência sul brasileira res-
pondeu que nada estava sendo feito e que mesmo uma igreja autô-
noma nada poderia fazer em relação ao assunto. A igreja de Belo 
Horizonte, dentre os questionários pesquisados, foi a única que res-
pondeu afirmando que uma igreja nacional poderia influenciar mais do 
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que uma igreja missionária a legislação industrial e as classes traba-
lhadoras. Entretanto, respondeu que não havia problemas industriais 
em Belo Horizonte. A igreja de Juiz de Fora também não respondeu. 
Esse desinteresse das igrejas e das conferências em geral pelas 
questões relacionadas ao industrialismo, especialmente em São Paulo 
e Juiz de Fora, evidencia que os problemas internos, legislação e 
sustento próprio, absorviam a atenção da igreja. Segundo Mesquida13 
Juiz de Fora foi a primeira cidade industrial de Minas Gerais. Entre o 
final do ano de 1919 e início de 1920, 5000 operários entraram em 
greve nessa cidade. Eles reivindicavam jornada de 8 horas de traba-
lho e o aumento de 50% nas horas extras. O rev. Lee em artigo no 
Expositor Cristão14 comentou o programa social aprovado pela Fede-
ração das Igrejas de Cristo nos EUA e expressou o apoio às reivindi-
cações dos operários, exaltando-lhes a paciência diante da explora-
ção a que eram submetidos e criticou os industriais que se recusavam 
a atender às justas reivindicações. O pouco interesse da igreja em 
relação ao industrialismo demonstra a propriedade da observação de 
Erasmo Braga no início da década de XX: 
As igrejas rurais decaem em número e em vitalidade. Explica-
se: Há urbanização e industrialização da própria agricultura. O 
pior é que herdeiros de um protestantismo rural não estão capa-
citados a enfrentar o desafio do secularismo dos grandes cen-
tros para onde se dirigem. Em S. Paulo e Rio há igrejas que não 
têm consciência do meio em que se encontram15. 
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H.C. Tucker16 percebeu o risco que corria a igreja autônoma 
de ficar centrada em si mesma, dando mais atenção à máquina ecle-
siástica e seu trabalho que à evangelização e comentou17 que assun-
tos como casamento, sexo, raça, paz e guerra não receberam a aten-
ção da igreja. 
Autonomia: objetivo a alcançar devagarinho 
O movimento de autonomia da Igreja Metodista não teve o seu 
coroamento em 1930 com a constituição da Igreja Metodista do Bra-
sil. Esse momento foi um marco na construção dessa autonomia. 
Segundo Duncan A. Reily18 em 1930 a autonomia foi formal, concre-
tizando-se apenas em 1970 com a dissolução do influente Conselho 
Central e a progressiva passagem para as mãos dos brasileiros de 
todos os principais setores de liderança da Igreja Metodista. 
No parecer do bispo Mouzon19, o Conselho Central foi criado 
para manter a relação orgânica da Igreja Metodista do Brasil com a 
IMES. Derly Chaves 20 avalia que a intenção era boa, mas o resulta-
do, ruim. Os missionários ficaram sob a direção do bispo brasileiro, 
mas sustentados pela IMES. Isso deu ao missionário uma posição de 
superioridade sobre o elemento nacional, deixando precária a autori-
dade do bispo sobre eles. O Conselho Central tornou-se mais do que 
o elo de ligação entre a Igreja Metodista do Brasil e a Igreja Metodis-
ta Episcopal Sul. Ele tornou-se um órgão acima do concílio geral da 
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igreja brasileira. As disposições contidas no capítulo II da constitui-
ção aprovada constava:  
Do Conselho Central: a Constituição só pode ser alterada pelo 
Concílio Geral da IMB, mediante recomendação do Conselho 
Central e aprovação da Junta Geral de Missões da Igreja Meto-
dista Episcopal Sul21. 
Uma vasta maioria desejava a autonomia ou independência. 
Mas as lideranças metodistas brasileiras se dividiam quanto o meio 
de alcançá-la. Ungaretti optou pelo “status quo” em virtude da de-
pendência financeira da igreja em relação à junta de missões da I-
MES. Enquanto persistisse a necessidade de recursos a igreja não 
poderia ser autônoma nem independente. Guaracy Silveira defendia 
uma autonomia que não cortasse os vínculos com a IMES. Autono-
mia para ele significava: conferência geral própria, eleição de bispo, 
o controle financeiro pela conferência nacional, sem contudo deixar 
de receber os recursos financeiros e humanos da igreja dos EUA. A 
independência sacrificaria as igrejas pobres, os campos novos e seus 
pastores e, por isso, ele pregava a adoção de uma tabela salarial ela-
borada por Belcher para socializar os recursos entre as igrejas. César 
Dacorso Filho propunha uma autonomia a ser concretizada dentro de 
alguns quatriênios, devagarinho, com mudanças progressivas na 
legislação, enquanto José Azevedo Guerra defendia a independência 
já, ou a autonomia viria por compulsória. 
O sonho de uma igreja nacional era acalentado por clérigos e 
leigos da igreja antes de 1896. Em 1918 organizou-se um grupo – 
denominado por Otilia Chaves22 de “Ala da resistência” — constituí-
do principalmente pela primeira turma de diáconos formados no 
Granbery. Em 1921 realizou-se o I Congresso de Trabalhadores Na-
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cionais. Entretanto, a proposta do estabelecimento de uma igreja 
autônoma no Brasil veio da conferência geral da IMES em 193023 A 
autonomia foi outorgada sob a tutela do Conselho Central. A neces-
sidade de manter os recursos possibilitou uma saída negociada, a 
autonomia no modelo defendido especialmente por Guarracy Silvei-
ra. Um projeto de igreja brasileira só veio a realizar-se após o concí-
lio geral de 1970 com a extinção do Conselho Central, a progressiva 
passagem das instâncias decisórias para as mãos de brasileiros. O 
projeto missionário nacional se concretizou com a elaboração dos 
planos quadrienais na década de 70 e a aprovação do Plano para a 
Vida e Missão da Igreja e as Diretrizes para a Educação na Igreja 
Metodista no Concílio Geral de 1982. 
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